
[image: image1.emf]   


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EDITAL

Pregão nº. 06/2012
A União, por intermédio do Departamento de Polícia Federal, através do Pregoeiro, designado pela Portaria nº 160/2009, de 17 de novembro de 2009, torna público que, no dia 10/01/2013, às 14h, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. Esta licitação, autorizada no Processo n.º 08280.034305/2012-70, será regida pela Lei 10.520/2002, pelo Decreto nº. 5.450/2005 e Decreto nº. 3.931/2001, pela Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto 6.204/2007, IN nº. 02/08-SLTI/MPOG alterada pela IN nº. 03/09-SLTI/MPOG, IN nº. 01/2010-SLTI/MPOG e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93, bem como pela legislação pertinente.

UNIDADES PARTICIPANTES

2.1 São participantes desta licitação, na forma definida pelo art. 1º, inciso IV do Decreto n° 3.391 de 19 de setembro de 2001, todas as unidades gestoras listadas a seguir:

	
	UNIDADES PARTICIPANTES

	1
	SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL – SR/DPF/DF localizada no SETOR POLICIAL SUL, QUADRA 07, LOTE 23, CEP: 70.610-902, BRASÍLIA-DF, FONE: (61) 2024-7511 e 2024-7795

	2
	 IPHAN-INSTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL localizado no AC RODOVIA PB-151, s/nº. – Bairro CENECISTA, CEP: 58.187-000, PICUÍ-PARAÍBA, FONE: (83) 3371-2555 e 3371-2727


1 – DO OBJETO

1.1 - O presente Instrumento tem como objeto à contratação, através de Sistema de Registro de Preços, de empresas especializadas: i) no fornecimento de carimbo e ii) na prestação de serviços de chaveiro, com fornecimento de material, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, para atender as necessidades das unidades do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, conforme especificações constantes deste Termo de Referência
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico conforme art. 3º, do Decreto nº 5.450/05, atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. Todos os documentos apresentados deverão conter o mesmo nº do CNPJ, requisito indispensável à sua habilitação, bem como, atender todas as demais exigências para fins de habilitação previstas neste Edital.

2.1.1 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.1.2 - A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br .

2.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1 - em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45);

2.2.2 – com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública (art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93);

2.2.3 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição;

2.2.4 - estrangeiras que não funcionem no país.

2.2.5 - sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União;

2.2.6 – com violação ao art. 9º da Lei 8.666/93 e, ainda, à participação de empresas coligadas ou vinculadas.

2.2.7 – Instituições sem fins lucrativos nos termos dos arts. 4º e 5º da IN/SLTI/MPOG nº. 2/2008.
 III- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no sítio www.comprasnet.gov.br;

3.2 - O licitante ou seu representante legal deverá estar previamente credenciado perante o provedor do sistema eletrônico. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1 – A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços no valor unitário para o item cotado.

4.2 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto e do preço ofertado até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.2.1 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3 – A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4 – A licitante responsabilizar-se-á formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4.5 – A proposta de preços deverá ser formulada com base nas especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital – e deverá atender aos seguintes requisitos:

4.5.1 – Apresentar preço unitário para cada item proposto, cotado em moeda nacional, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas (tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento objeto deste Pregão Eletrônico);

4.6 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7 – A não observância do disposto no subitem anterior ensejará a aplicação das penalidades descritas no art. 28 do Decreto n° 5.450/2005.

5 – DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 – A partir do horário definido no preâmbulo deste Edital o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

5.2 – As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do uso dos recursos de acesso.

5.3 – Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.4 – Serão desclassificadas relativamente ao item cotado as propostas que:

5.4.1 – Apresentarem preços superiores ao valor de referência limite estabelecido para o item, consoante o disposto no item 7.3 deste Edital;

5.4.2 – Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os valores praticados no mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

5.5 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6 – A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio disponibilizado no sistema eletrônico.

5.7 – Em virtude de recentes alterações nos procedimentos do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br, no que diz respeito ao cadastramento das propostas e disponibilização ao pregoeiro, a verificação dos itens 5.4.1 a 5.4.2, poderá ser realizada em momento diverso da habitual, de acordo com as alterações realizadas no sistema.

6 – DA COMPETITIVIDADE E DOS LANCES

6.1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.2 – Classificadas as propostas, observado o disposto no item 5.6, para cada item, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, tendo como referência os valores unitários de cada item.

6.3 – A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no registro.

6.4 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

6.5 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema;
6.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor para o mesmo item, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.7 – Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado por item, vedada a identificação da licitante.

6.8 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

6.9 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a transcorrer entre 01 (um) e 60 (sessenta) minutos a ser determinado pelo pregoeiro, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. Esse procedimento será repetido para cada item constante do Anexo I deste Edital.

6.10 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, em caso de empate, haverá preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

6.10.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada (segundo o critério supra), será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão (§3°, Art. 45 da LC 123/2006).

6.10.3 - Para fins de cumprimento do disposto nos itens 6.10.1 e 6.10.2 supra, após o encerramento da fase de lances, será utilizado o “Chat” disponível no sistema COMPRASNET, questionando o eventual representante da microempresa ou empresa de pequeno porte, a cobrir a proposta até então mais bem classificada;

6.10.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, caput, art. 45 da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate estabelecida no subitem 6.10.1 supra, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.11 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta para cada item, observado o critério de julgamento e o valor de referência, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

6.12 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

6.13 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7 – DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

7.1 – Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2 – Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não seja o preço UNITÁRIO do item.

7.3 – Os preços ofertados devem ser exeqüíveis e compatíveis com os praticados no mercado, sob pena de desclassificação das respectivas propostas. Assim, para o lote abaixo fica estabelecido preços máximos, conforme a seguir:

7.3.1 – LOTE I
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	1
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo até 10 cm2.
	100
	Und
	R$ 5,75
	R$ 575,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	2
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 10 cm2 até 20 cm2.
	100
	Und
	R$ 4,13
	R$ 413,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	3
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 20 cm2 até 30 cm2.
	100
	Und
	R$ 4,00
	R$ 400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	4
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 30 cm2 até 40 cm2.
	100
	Und
	R$ 8,56
	R$ 856,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	5
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 40 cm2 até 50 cm2.
	100
	Und


	R$ 11,90
	R$ 1.190,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	6
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 50 cm2 até 60 cm2.
	100
	Und


	R$ 9,00
	R$ 900,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	7
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 60 cm2 até 70 cm2.
	100
	Und


	R$ 12,00
	R$ 1.200,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	8
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, formato redondo, medindo de 2 cm até 5cm de diâmetro.
	100
	Und


	R$ 11,00
	R$ 1.100,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	9
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 3,80cm x 1,40cm (ref. 20), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und


	R$ 11,00
	R$ 1.100,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	10
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 4,70cm x 1,80cm (ref. 30), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und
	R$ 27,37
	R$ 2.370,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	11
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 5,90cm x 2,30cm (ref. 40), parte descritiva a ser confeccionada com fotopolymero.
	80
	Und


	R$ 40,00
	R$ 3.200,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	12
	Carimbo datador com base personalizável e estrutura metálica, contendo com colunas distintas para dias, meses e anos, com sistema rotativo, com a finalidade de serem adequadas às datas de acordo com as necessidades, medindo até 20 cm2, parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	30
	Und


	R$ 22,57
	R$ 677,25

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	13
	Carimbo numerador automático em metal, cabo plástico, niquelado, medindo aproximadamente 5,7cm x 3,80cm, auto entintado, com mola e capacidade de até 06(seis) algarismos.
	10
	Und


	R$ 200,00
	R$ 2.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	14
	Refil para carimbo automático, medindo 3,80 x 1,40cm.
	50
	Und


	R$ 8,20
	R$ 410,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	15
	Refil para carimbo automático, medindo 4,70 x 1,80cm.
	50
	Und


	R$ 9,56
	R$ 452,83

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	16
	Refil para carimbo automático, medindo 5,90 x 2,30cm.
	40
	Und


	R$ 10,76
	R$ 430,66

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	40
	
	
	


LOTE II

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	17
	Abertura de cofre 
	10
	Un.


	R$ 200,00
	R$ 2.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	18
	Abertura de portas e de móveis
	100
	Un
	R$ 34,00


	R$ 3.400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	19
	Conserto de fechadura de portas e de móveis 


	500
	Un.


	R$ 34,00
	R$ 3.400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	100
	
	
	

	20


	Cópias de chaves modelo comum 


	500
	Un.


	R$ 6,25
	R$ 3.125,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	500
	
	
	

	21
	Cópias de chaves modelo tetra


	50
	Un.


	R$ 16,25
	R$ 812,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	22


	Fornecimento de controle remoto para sistema de tranca eletrônica de porta


	50
	Un.


	R$ 157,00
	R$ 7.850,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de fechadura de móveis


	50
	Un.


	R$ 60,00
	R$ 3.000,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra-chave de portas 
	60
	Un.


	R$ 140,00
	R$ 8.400,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de fechaduras para portas modelo La Fonte, chave central 
	20
	Un.


	R$ 350,00
	R$ 7.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	26
	Dobradiça de latão maciço, acabamento em pintura epóxi cor preta, para portas de até 25kg e 30 mm de espessura
	50
	Un.


	R$ 47,00
	R$ 2.350,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de sistema de tranca eletrônica para porta com controle remoto
	5
	Un.


	R$ 570,00
	R$ 570,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	5
	
	
	

	28
	Modelagem de chave comum de móveis
	50
	Un.


	R$ 31,25
	R$ 1.562,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	29
	Modelagem de chave comum de portas 


	40
	Un
	R$ 40,00
	R$ 1.600,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	30
	Modelagem de tetra-chave de portas
 
	20
	Un.


	R$ 52,50
	R$ 1.050,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	31
	Modelagem de chave codificada, veículos nacionais


	10
	Un.


	R$ 425,00
	R$ 4.250,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	32
	Modelagem de chave codificada, veículos importados
	10
	Un.


	R$ 550,00
	R$ 5.500,00



	33
	Modelagem de chave simples, veículos (todos)


	10
	Un.


	R$ 156,00
	R$ 1.560,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	34
	Troca de segredos de cofre, com fornecimento de chave


	10
	Un.


	R$ 115,00
	R$ 1.150,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	35
	Troca de segredos de fechaduras comum, com fornecimento de chave 
	30
	Un.


	R$ 42,00
	R$ 1.260,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	36
	Troca de segredos de fechaduras tetra, com fornecimento de chave


	20
	Un.


	R$ 55,00
	R$ 1.100,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	37
	Abertura de veículos nacionais 


	40
	Un.


	R$ 53,33
	R$ 5.333,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	38
	Abertura de veículos importados


	20
	Un.


	R$ 102,50
	R$ 2.050,00

	39
	Cópias de chaves codificadas, veículos nacionais
 
	20
	Un.


	R$ 147,00
	R$ 2.940,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
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	40
	Cópias de chaves codificadas, veículos importados 


	20
	Un.


	R$ 262,00
	R$ 5.250,00

	41
	Cópias de chaves para veículos, simples


	40
	Un.


	R$ 24,00
	R$ 960,00
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7 – ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS

7.4 – A descrição dos itens vencidos pela licitante na proposta final deverá, obrigatoriamente, conter a especificação contida no item 7.3.1, acrescida de uma única marca a ser fornecida, sem alternativas.

7.5 – A não observação do item acima, bem como aos demais deste Edital e seus respectivos anexos, importará a desclassificação da proposta.

7.6 – Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.7 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8 – DA HABILITAÇÃO

8.1 – Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à verificação da habilitação da licitante classificada em primeiro lugar.

8.2 – Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro cadastral atualizado no SICAF, com situação devidamente regular, a qual será confirmado por meio de consulta on line.

8.3 - Em atendimento ao estabelecido no Art. 42 da Lei Complementar 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, quando se tratar de microempresa e empresa de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 




8.3.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.3.2 – A omissão em informar que não mais se encontra na condição de empresa de pequeno porte,  ensejará em sua inabilitação.
8.4 – Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, a licitante deverá apresentar ainda:

8.4.1 – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 
8.4.2 – Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

8.4.3 – Declaração de Elaboração independente de proposta de acordo com a IN/SLTI/MP nº. 02 de 16/09/09; 

8.4.4 - Declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.

8.4.5 - No mínimo uma Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o objeto licitado.

8.4.6 – Proposta final original adaptada ao último lance ofertado ou negociado na sessão pública;

8.5 – Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

8.5.1 – Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais referentes à execução da futura ata, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;

8.5.2 – Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

8.6 –A empresa habilitada, deverá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, encaminhar, em original ou por cópia autenticada, a proposta e os documentos habilitatórios, com indicação no envelope do número do Pregão e o conteúdo do envelope, para o seguinte endereço:

Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal

A/C  Comissão Permanente de Licitação

Quadra. 07, Lote 23 – Setor Policial Sul

CEP: 70610-902 – Brasília/DF
8.7 – Para fins de habilitação, a verificação pelo Departamento de Polícia Federal, através do pregoeiro, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.8 – No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
8.9 – A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.
8.10 – Em caso de inabilitação, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente para o item e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.11 – Será declarada vencedora do(s) item(s) a licitante que apresentar o menor preço unitário e que cumpra todos os requisitos de habilitação.

9 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1 – A proposta de preços e os documentos de habilitação não contemplados pelo SICAF deverão ser apresentados em documento original ou em cópia autenticada por cartório, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.2 – A proposta de preços vencedora deverá observar o disposto no subitem 9.1, atendendo ao que segue:

9.2.1 – Ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas;

9.2.2 – Conter identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados bancários e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

9.2.3 – Descrever de forma clara o item do lote, com indicação de quantidade, bem como as demais referências que bem indiquem o item, de acordo com as especificações do Anexo I;

9.2.3.1 – A descrição dos itens vencidos pela licitante na proposta final deverá, obrigatoriamente, conter a especificação contida no item 7.3.1, acrescida de uma única marca a ser fornecida, sem opções alternativas.

9.2.4 – Preços unitário e total para cada item proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas (tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento objeto deste Pregão Eletrônico).

9.3.5 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data de recebimento da documentação e proposta de preços final.

9.3.6 – Prazo de entrega conforme o item 20 deste Edital.

9.3.7 – Prestar prazo de garantia não inferior a 01 (um) ano ou, quando não houver disponibilidade do prazo no mercado, o prazo será o previsto pelo fabricante.

9.3.8 – A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.

10 – DOS RECURSOS

10.1 - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis;
10.2 – A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

10.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

11.2 – Inexistindo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

11.3 – Após a homologação, à adjudicatária será disponibilizada Nota de Empenho.

11.4 – A adjudicação e a homologação ocorrerão por lote.
12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 -
A Ata de Registro de Preços não obriga a SR/DF a firmar contratação na quantidade estimada com os fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do pretendido, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.

12.2 -
O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados trimestralmente na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

12.3 -
A SR/DF monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

12.4 -
O fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado com apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, listas de preços de fabricante etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao preço de mercado ter se tornado superior ao preço registrado.

12.5 -
Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

12.6 – Ao assinar a ata de registro de preços o licitante vencedor abriga-se a fornecer os bens adjudicados, conforme especificações e condições estabelecidas neste edital.

12.7 – Cumpridos os requisitos de publicidade, a ata de registro de preços, terá efeitos de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste edital.

12.8 – A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Departamento de Polícia Federal, desde que devidamente comprovada a vantagem;

12.9 – Os órgãos e entidades que não participaram do presente registro de preços, quando desejarem fazer uso do mesmo, deverão manifestar seu interesse junto ao Departamento de Polícia Federal;

12.10 – Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;

12.11- A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Departamento de Polícia Federal, será formalizada pelo órgão interessado, por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

13 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1- A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 8.666/93;

13.2- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Superintendência Regional promover as necessárias negociações junto aos fornecedores;

13.3- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a Superintendência Regional deverá:

13.3.1-Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

13.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso a Superintendência Regional poderá:

13.4.1- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicações de penalidades, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

13.4.2- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

13.4.3- Não havendo êxito nas negociações, a Superintendência Regional procederá a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação.

13.4.4 – Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado á época do registro – equação econômico-financeira;

13.4.5 – As alterações de preços oriundas de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicados trimestralmente no Diário Oficial da União.

14 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

14.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

14.1.2 – Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo, estipulado pela Administração, sem justificativa aceitável;

14.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado.

14.1.4 – Tiver presente razões de interesse público.

14.2 – O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador;

14.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

14.5 – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Departamento de Polícia Federal, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata;

14.6 – Ocorrendo o cancelamento dos preços registrados, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente ata. 

14.7- Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
15.2 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Departamento de Polícia Federal, desde que devidamente comprovada a vantagem.

16 – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srdf@dpf.gov.br.

16.2 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

16.3 – Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16.4 – Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srdf@dpf.gov.br
.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se à:

17.1 - Executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela Superintendência Regional da Polícia Federal no DF por intermédio de pessoas devidamente qualificadas;

17.2 - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF;
17.1 – A empresa vencedora do certame, além do fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços referente ao objeto deste Termo de Referência, obriga-se a:
17.1.1 – responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

17.1.2 – selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
17.1.3 – manter disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente, após notificação feita pela Administração, qualquer empregado com conduta inconveniente;
17.1.4 – manter pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás com fotografia recente, provendo-o dos EPI’s – Equipamentos de Proteção Individual, quando cabível;
17.1.5 – manter representante junto à Administração durante os turnos de trabalho, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
17.1.6 – manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;
17.1.7 – identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

17.1.8 – implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;

17.1.9 – responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

17.1.10 – assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado;

17.1.11 – cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração, prestando os serviços conforme detalhamento constante do termo de referência, práticas usuais de mercado e legislação vigente;

17.1.12 – Para a execução dos serviços na SR/DPF/DF, a empresa contratada deverá disponibilizar mão-de-obra especializada, bem como materiais, ferramentas e equipamentos compatíveis com as demandas previstas, de acordo com as exigências da SR/DPF/DF;

17.1.13 – Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, inclusive salários e seguros dos empregados, bem como por todos os encargos e obrigações decorrentes da legislação trabalhista e da Previdência Social e demais ou futuras obrigações empregatícias, ficando o adjudicatário obrigado a salda-las na época devida;

17.1.14 – Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou sub-contratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

17.1.15 – Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CONTRATANTE, visitantes e demais contratados;

17.1.16 – Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação previstas no edital, especialmente no que diz respeito à manutenção da regularidade cadastral junto ao SICAF, sob pena de suspensão dos pagamentos até a devida regularização;
17.1.17 – Responsabilizar-se por qualquer dano, inclusive os de natureza moral, causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

17.1.18 – Relatar imediatamente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde houver prestação de serviços referente ao Contrato;

17.1.19 – Cumprir fielmente e pontualmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil e comercial, especialmente no tocante à execução do Contrato, de modo a evitar demandas judiciais provenientes de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços;

17.1.20 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, a cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

17.1.21 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração e à observância das normas de segurança e medicina do trabalho;
17.1.22 – fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução de contrato, conforme exigência legal;
17.1.23 – prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais necessários para a execução dos serviços em quantidades, com qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
17.1.24 – observar a conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;
17.1.25 – atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato.

18 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1 – efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos, após o cumprimento das formalidades legais. 
2.2 – exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, através de portaria, responsabilizando-se pelo atesto das faturas, na forma prevista na Lei 8.666/93 e suas alterações;
18.2.1 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou pelo emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de qualquer dessas hipóteses não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme dispõe o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.2.2 – O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à prestação do serviço, bem como as relacionadas ao fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
18.3 – Efetuar o pagamento das faturas, observando se a empresa encontra-se em dia com o SICAF e se também a empresa encontra-se em dia quanto ao pagamento de obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, cíveis e comerciais;

18.4 – Notificar, por escrito, ao adjudicatário, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

18.5 – Exigir sempre a identificação dos técnicos do adjudicatário visando preservar sua própria segurança;

18.6 – Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela CONTRATADA;

18.7 – Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços e permitir o livre acesso às instalações;

18.8 – Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
18.9 – ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da licitante vencedora que estiver sem uniforme ou crachá, que agir com falta de urbanidade, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo critério da Administração, julgar inconveniente;
18.10 – examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovação do registro de função profissional.
18.11 – Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e anexos;

19 – DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por Membro da Comissão de Recebimento, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo esta Superintendência de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

19.2. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços;

19.3. Será procedida consulta "on-line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93, e no caso de haver pendências ou restrições, o pagamento será efetuado após o saneamento das mesmas pela Contratada;

19.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

20 – DAS CONDIÇÕES, DO HORÁRIO E DO LOCAL DE ENTREGA

20.1 A empresa vencedora deverá obedecer às seguintes exigências:

a) O material a ser fornecido deve ser novo, de primeiro uso;

b) Fornecer material de boa qualidade, que atenda às especificações e exigências do fabricante do material a que se destina.

c) A empresa vencedora atenderá os pedidos considerados de rotina, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;

c1) Os pedidos solicitados em caráter de urgência, deverão ser atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;
20.2 A entrega do material será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

20.3 O recebimento do material dar-se-á em caráter provisório e definitivo, conforme descrito a seguir:

20.3.1
O recebimento provisório efetivar-se-á mediante assinatura de servidor no canhoto da Nota Fiscal referente ao material, entregue em, no mínimo, 02 (duas) vias;

20.3.2
O recebimento definitivo dar-se-á, após conferência e aceite do material, com base nas especificações contidas no Termo de Referência;

20.4 Caso seja constatada incompatibilidade entre o material entregue pela licitante vencedora e o ofertado com base nas especificações constantes no Edital e seus anexos, será aquele imediatamente colocado a disposição da licitante para retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo tal comportamento se enquadrar nos tipos penais nos artigos 89 a 98 da Lei nº 8.666/93, além de sujeitar a(s) licitante(s) às sanções previstas em Edital;

20.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da Administração, observando-se a garantia; e

20.6 O material deverá ser entregue em sua embalagem original, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade.

21 – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

21.1 – Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

21.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

22 – DAS PENALIDADES

22.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

22.1.1. Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

22.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

22.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

22.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da contratação, incidente no caso de inexecução total;

22.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração cancelar a Nota de Emprenho, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

22.1.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

22.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

22.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

22.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

22.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais;

22.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

23 – DO VALOR DA ATA

23. 1 – A Administração não aceitará valores superiores aos estimados para cada item, conforme previsto na planilha de formação de preços máximos, constantes do item 7.3.1 do Edital.

23.2 – As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços são estimadas em R$ 96.444,24 (noventa e seis mil quatrocentos e quarenta e quatro Reais e vinte e quatro centavos) para o exercício de 2013 e serão custeadas com os recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União
24 – DA GARANTIA DO MATERIAL
24.1. O prazo de garantia não deve ser inferior a 01 (um) ano ou, quando não houver disponibilidade do prazo no mercado, o prazo será o previsto pelo fabricante.

24.2. O prazo de garantia de cada item será contado a partir do seu recebimento definitivo.

24.3 Durante o prazo de garantia de cada item, sem quaisquer ônus para a Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, o próprio fornecedor, às suas expensas, por intermédio de sua matriz, filiais, escritórios ou representantes técnicos autorizados, obrigar-se-á a: 

24.4 Substituir o material defeituoso.

24.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da ADMINISTRAÇÃO.

25 – PREÇOS

25.1. – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

25.2. – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, poderão ser registrados outros preços.

25.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, seguros, impostos, taxas, frete, embalagens e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação;

25.4. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, na forma do art. 12 do Decreto nº 3.931/01 e art. 65 da Lei 8.666/93.

26 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

26.1.
A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

26.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se estiver em desacordo com os termos do Edital; e 

26.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

27 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

27.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

27.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

27.2.1 – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

27.2.2 – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

27.2.3 – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

27.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

27.4 – As alterações decorrentes da revisão da ata de registro de preços serão publicadas no Diário Oficial da União.

28 – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL – IN nº. 01/2010-SLTI/MPOG

28.1 – A empresa contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

28.1.1 - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

28.1.2 – Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

28.1.3 - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

28.1.4 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
 

28.1.5 - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

28.1.6 - Separar os resíduos recicláveis descartados pela Contratante e destinar às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 
28.1.7 - Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
29 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

29.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

29.2 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

29.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

30 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

30.1 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

30.2 – Qualquer modificação deste Edital será divulgada pelo mesmo meio de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

30.3 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.

30.4 – A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, que será disponibilizada na internet, para acesso livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública.

30.5 – É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, fixando prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

30.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Departamento de Polícia Federal – DF.

30.7 – Para fins de esclarecimentos e impugnações, que são recebidos exclusivamente por meio eletrônico, serão considerados tempestivos os documentos enviados até o último dia do prazo, desde que entre o horário do expediente administrativo das 8h às 18h.

30.8 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

30.9 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal-DF.

30.10 – Na hipótese de não haver expediente no Departamento de Polícia Federal – DF no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, estabelecidos neste Edital.

30.11 – Qualquer dúvida, porventura existente, sobre o disposto no presente Edital, deverá ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro através do e-mail cpl.srdf@dpf.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da licitação, que será respondida por meio eletrônico. 

31 – Partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Proposta;
ANEXO III– Minuta da Ata de Registro de Preços.

Brasília, 17 de dezembro de 2012.
MARIA HELENA DE ARAUJO
Pregoeira
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1 – O presente Instrumento tem como objeto à contratação, através de Sistema de Registro de Preços, de empresas especializadas: i) no fornecimento de carimbo e ii) na prestação de serviços de chaveiro, com fornecimento de material, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, para atender as necessidades das unidades do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

2 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 – A contratação de pessoa jurídica para a execução das atividades encontra amparo legal e o processo licitatório deverá ser consoante às normas e procedimentos administrativos da Lei 8.666/93 e alterações, bem como atender ao disposto na Lei 10.520/02, Decreto 5.450/2005 e alterações e Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.

2.2 – A licitante vencedora será a empresa que apresentar o menor valor global por lote, considerando o prazo de 12 (doze) meses e que atenda os requisitos de habilitação regulados pela legislação vigente.

3 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 – A Superintendência Regional de Polícia Federal no Distrito Federal considerando a inexistência de profissional especializado nos referidos objetos nos quadros do Departamento de Polícia Federal necessita de atender a demanda de serviços de carimbos e chaveiro, concorde com as quantidades, especificações e discriminações constantes neste instrumento.

4 – OBJETIVO

4.1 – Suprir as necessidades de diversos tipos de carimbo utilizados bem como confecção de chaves, modelagem, troca de segredo, abertura de portas, instalação de fechadura, conserto de fechaduras entre outros.

5 – LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 – Os serviços e materiais, objetos deste instrumento, deverão ser realizados ou entregues, conforme o caso, nas dependências da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, bem como em suas unidades localizadas no Aeroporto Internacional Juscelino Kubitscheck, e, nos postos “NA HORA” em Taguatinga e na Rodoviária do Plano Piloto, de segunda a domingo, sendo o prazo para entrega dos carimbos e materiais correlatos de até 48 (quarenta e oito) horas e para atendimento dos chamados para a prestação dos serviços de chaveiro será de até 06 (seis) horas, sendo que para os chamados urgentes será de até 02 (duas) horas, nos seguintes endereços:
5.1.1 – Endereços das unidades da SR/DPF/DF:

5.1.1.1 – Sede da SR/DPF/DF situada em SAIS Quadra 07, lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF;

5.1.1.2 – DELEMIG/SR/DPF/DF situada no Aeroporto Internacional Juscelino Kubitschek, Brasília/DF;

5.1.1.3 – Posto da Polícia Federal do “NA HORA” – Rodoviária do Plano Piloto, Box N, Brasília/DF;

5.1.1.4. – Posto da Polícia Federal do “NA HORA” – Shopping Top Mall – 3º Andar, Taguatinga/DF;

5.1.1.5 - Eventualmente, no caso dos serviços de chaveiro, será necessário o deslocamento fora das dependências acima listadas tendo em vista cumprimento de mandados de busca e apreensão dentro da circunscrição da SR/DPF/DF.

5.2 – A notificação será efetivada por meio de ligação telefônica para a prestadora do serviço;

5.3. Considerando as peculiaridades das atividades desenvolvidas pelo Departamento de Polícia Federal, se faz necessária agilidade no atendimento dos chamados, principalmente, dos serviços a serem prestados. Assim, o licitante deverá dispor de condições adequadas de forma a atender o material solicitado, bem como a prestação dos serviços de acordo com os prazos estipulados neste termo de referência; 

5.4 – A SR/DPF/DF rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos descritos neste Termo de Referência. 

6 – DA PARTICIPAÇÃO E DO FORNECIMENTO DO OBJETO

6.1 – Poderão participar do certame, os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no edital e seus anexos e estiverem credenciados no COMPRASNET para participação de pregão eletrônico, desde que:

6.1.2 – desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão;

6.1.3 – atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste edital.

6.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de licitantes:

6.2.1 – em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial, ou de insolvência, ou sob outra forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

6.2.2 – que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

6.2.3 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição;

6.2.4 – estrangeiras que não funcionem no País.

6.3 – A habilitação da licitante será confirmada por meio de consulta ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 – Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, será exigido o envio da documentação via fac-símile, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

6.3.1.1 – Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, pelo nº (61) 2024-7795, ou por meio do e-mail institucional cpl.srdf@dpf.gov.br, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

6.4 – A SR/DPF/DF convocará regularmente a licitante vencedora do certame para assinar o Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

6.4.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

6.5 – Uma vez assinado o Contrato, a empresa contratada para a prestação dos serviços, terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar preposto e relação de servidores responsáveis pela execução do serviço, junto ao gestor do contrato, fiscal do contrato ou seu substituto, designado pela SR/DPF/DF, nos termos do artigo 68 da Lei 8.666/93, devidamente identificado com crachá e carta de apresentação com dados pessoais e informações quanto à habilitação e qualificação profissional e dados pessoais dos prestadores de serviço, informando número telefônico, para que possa ser encontrado mediante contato telefônico, durante o horário comercial, com competência para tomada de decisões em nome da licitante vencedora em assuntos relacionados à execução do Contrato.

6.6 – O fornecimento do objeto se dará imediatamente a partir do início do prazo de vigência do presente contrato, conforme item 15 do presente documento.

6.7 – A adjudicatária deverá fornecer os materiais, todos de excelente padrão de qualidade, necessários à prestação dos serviços. 

6.8 – O recebimento definitivo dos itens dar-se-á, após conferência e aceite do serviço disponibilizado.

6.9 – Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação do contratante, por meio de emissão de Nota de Empenho.

7 – DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

7.1 – O fornecimento de carimbos e os serviços de chaveiro com fornecimento de materiais, nas quantidades e condições previstas, conforme definido a seguir, a ser adjudicado à licitante vencedora.

7.2 – Justifica-se a divisão por lotes tendo em vista a especificidade dos serviços e materiais a serem fornecidos.

LOTE 01 – CARIMBOS:

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	1
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo até 10 cm2.
	100
	Und
	R$ 5,75
	R$ 575,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	2
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 10 cm2 até 20 cm2.
	100
	Und
	R$ 4,13
	R$ 413,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	3
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 20 cm2 até 30 cm2.
	100
	Und
	R$ 4,00
	R$ 400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	4
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 30 cm2 até 40 cm2.
	100
	Und
	R$ 8,56
	R$ 856,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	5
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 40 cm2 até 50 cm2.
	100
	Und


	R$ 11,90
	R$ 1.190,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	6
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 50 cm2 até 60 cm2.
	100
	Und


	R$ 9,00
	R$ 900,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	7
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 60 cm2 até 70 cm2.
	100
	Und


	R$ 12,00
	R$ 1.200,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	8
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, formato redondo, medindo de 2 cm até 5cm de diâmetro.
	100
	Und


	R$ 11,00
	R$ 1.100,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	9
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 3,80cm x 1,40cm (ref. 20), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und


	R$ 11,00
	R$ 1.100,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	10
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 4,70cm x 1,80cm (ref. 30), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und
	R$ 27,37
	R$ 2.370,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	11
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 5,90cm x 2,30cm (ref. 40), parte descritiva a ser confeccionada com fotopolymero.
	80
	Und


	R$ 40,00
	R$ 3.200,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	12
	Carimbo datador com base personalizável e estrutura metálica, contendo com colunas distintas para dias, meses e anos, com sistema rotativo, com a finalidade de serem adequadas às datas de acordo com as necessidades, medindo até 20 cm2, parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	30
	Und


	R$ 22,57
	R$ 677,25

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	13
	Carimbo numerador automático em metal, cabo plástico, niquelado, medindo aproximadamente 5,7cm x 3,80cm, auto entintado, com mola e capacidade de até 06(seis) algarismos.
	10
	Und


	R$ 200,00
	R$ 2.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	14
	Refil para carimbo automático, medindo 3,80 x 1,40cm.
	50
	Und


	R$ 8,20
	R$ 410,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	15
	Refil para carimbo automático, medindo 4,70 x 1,80cm.
	50
	Und


	R$ 9,56
	R$ 452,83

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	16
	Refil para carimbo automático, medindo 5,90 x 2,30cm.
	40
	Und


	R$ 10,76
	R$ 430,66

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	40
	
	
	


LOTE II

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	17
	Abertura de cofre 
	10
	Un.


	R$ 200,00
	R$ 2.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	18
	Abertura de portas e de móveis
	100
	Un
	R$ 34,00


	R$ 3.400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	19
	Conserto de fechadura de portas e de móveis 


	500
	Un.


	R$ 34,00
	R$ 3.400,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	100
	
	
	

	20


	Cópias de chaves modelo comum 


	500
	Un.


	R$ 6,25
	R$ 3.125,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	500
	
	
	

	21
	Cópias de chaves modelo tetra


	50
	Un.


	R$ 16,25
	R$ 812,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	22


	Fornecimento de controle remoto para sistema de tranca eletrônica de porta


	50
	Un.


	R$ 157,00
	R$ 7.850,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de fechadura de móveis


	50
	Un.


	R$ 60,00
	R$ 3.000,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra-chave de portas 
	60
	Un.


	R$ 140,00
	R$ 8.400,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de fechaduras para portas modelo La Fonte, chave central 
	20
	Un.


	R$ 350,00
	R$ 7.000,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	26
	Dobradiça de latão maciço, acabamento em pintura epóxi cor preta, para portas de até 25kg e 30 mm de espessura
	50
	Un.


	R$ 47,00
	R$ 2.350,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de sistema de tranca eletrônica para porta com controle remoto
	5
	Un.


	R$ 570,00
	R$ 570,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	5
	
	
	

	28
	Modelagem de chave comum de móveis
	50
	Un.


	R$ 31,25
	R$ 1.562,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	29
	Modelagem de chave comum de portas 


	40
	Un
	R$ 40,00
	R$ 1.600,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	30
	Modelagem de tetra-chave de portas

 
	20
	Un.


	R$ 52,50
	R$ 1.050,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	31
	Modelagem de chave codificada, veículos nacionais


	10
	Un.


	R$ 425,00
	R$ 4.250,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	32
	Modelagem de chave codificada, veículos importados
	10
	Un.


	R$ 550,00
	R$ 5.500,00



	33
	Modelagem de chave simples, veículos (todos)


	10
	Un.


	R$ 156,00
	R$ 1.560,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	34
	Troca de segredos de cofre, com fornecimento de chave


	10
	Un.


	R$ 115,00
	R$ 1.150,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	35
	Troca de segredos de fechaduras comum, com fornecimento de chave 
	30
	Un.


	R$ 42,00
	R$ 1.260,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	36
	Troca de segredos de fechaduras tetra, com fornecimento de chave


	20
	Un.


	R$ 55,00
	R$ 1.100,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	37
	Abertura de veículos nacionais 


	40
	Un.


	R$ 53,33
	R$ 5.333,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	38
	Abertura de veículos importados


	20
	Un.


	R$ 102,50
	R$ 2.050,00

	39
	Cópias de chaves codificadas, veículos nacionais

 
	20
	Un.


	R$ 147,00
	R$ 2.940,00

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	40
	Cópias de chaves codificadas, veículos importados 


	20
	Un.


	R$ 262,00
	R$ 5.250,00

	41
	Cópias de chaves para veículos, simples


	40
	Un.


	R$ 24,00
	R$ 960,00



	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	


8 – REALIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 A Contratada deverá obedecer às seguintes exigências:

a)
Nos serviços a serem prestados com fornecimento de materiais, estes devem ser novos, de primeiro uso;

b)
Fornecer materiais de boa qualidade, que atendam às especificações e exigências do fabricante do material a que se destina;

c)
Os produtos acondicionados em caixas deverão informar a quantidade e o volume existente nas mesmas; e

d)
O recebimento dos materiais não significa a execução do serviço, bem como sua aceitação definitiva. Este será efetivado após o serviço e materiais terem sido devidamente verificados por SERVIDOR a ser designado para acompanhamento do serviço, e aprovado para uso, o que deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega.

9 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA CONTRATANTE

9.1 – O expediente diário da Contratante é de 12 (doze) horas, habitualmente, das 07:30 horas. às 19:30 horas, de segunda a sexta-feira, não havendo expediente noturno. Sendo que o serviço de plantão funciona, ininterruptamente, 24 (vinte e quatro) horas diárias, inclusive aos sábados e domingos.

10 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – Não obstante, a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução correta de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

10.2 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

10.3 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

10.3.1 – Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

10.3.2 – A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

10.3.3 – A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

10.3.4 – O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

10.3.5 – A satisfação do público usuário.

10.4 – A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e motivo da troca ou substituição. 

10.5 – O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.6 – O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo adjudicatário ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se à:

11.1 - Executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela Superintendência Regional da Polícia Federal no DF por intermédio de pessoas devidamente qualificadas;

11.2 - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF;

11.3 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação;

11.4 - Atender prontamente qualquer exigência do representante da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF inerente ao objeto deste Termo de Referência;

11.5 - Comunicar a Superintendência Regional da Polícia Federal no DF, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.6 - Executar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições e preços consignados em sua proposta comercial;

11.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, erros ou incorreções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o comunicado da Contratante, a contar da data de devolução dos carimbos por funcionário do Núcleo Administrativo;

11.8 - Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as solicitações da Contratante;

11.9 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Contratante, inclusive o transporte;

11.10 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante todo o processo esta contratação;

11.11 - Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da contratante;

11.12 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se à:

12.1 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de servidor designado pela Superintendência Regional da Polícia Federal no DF;

12. 12.1 – efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos, após o cumprimento das formalidades legais. 

12.2 – exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, através de portaria, responsabilizando-se pelo atesto das faturas, na forma prevista na Lei 8.666/93 e suas alterações;

12.2.1 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou pelo emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de qualquer dessas hipóteses não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme dispõe o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.2 – O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à prestação do serviço, bem como as relacionadas ao fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

12.3 – Efetuar o pagamento das faturas, observando se a empresa encontra-se em dia com o SICAF e se também a empresa encontra-se em dia quanto ao pagamento de obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, cíveis e comerciais;

12.4 – Notificar, por escrito, ao adjudicatário, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

12.5 – Exigir sempre a identificação dos técnicos do adjudicatário visando preservar sua própria segurança;

12.6 – Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela CONTRATADA;

12.7 – Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços e permitir o livre acesso às instalações;

12.8 – Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

12.9 – ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da licitante vencedora que estiver sem uniforme ou crachá, que agir com falta de urbanidade, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo critério da Administração, julgar inconveniente;

12.10 – examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovação do registro de função profissional.

12.11 – Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e anexos;
13 – DA FORMA DE EXECUÇÃO

13.1 – Os serviços deverão ser executados de forma a não interferir no funcionamento normal da SR/DPF/DF.

14 – DO CUSTEIO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta de recursos específicos consignados à SR/DPF/DF, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2012 e 2013, sob a seguinte classificação:

	GESTÃO/ UG
	200338

	PTRES
	045793

	FONTE
	100

	ELEMENTOS DE DESPESA
	339030 e 339039

	PI
	702-T


15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, sem prorrogação, contados da data da publicação no Diário Oficial da União.

15.2 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Departamento de Polícia Federal, desde que devidamente comprovada a vantagem.

16 – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

16.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

16.1.1 – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

16.2 – A rescisão do Contrato poderá ser:

16.2.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

16.2.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

16.2.3 – Judicial, nos termos da legislação;

16.2.4 – A rescisão, administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 – Em atenção ao inciso IV, do artigo 58, da Lei 8.666/90 poderá a SR/DPF/DF aplicar sanções pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA. Sujeitando-se o adjudicatário, garantida sua prévia defesa, às sanções previstas na legislação específica.

17.2 – No caso da inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, estará sujeita a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

17.2.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

17.2.2 – Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso sobre o valor do inadimplemento para o caso de descumprimento das obrigações assumidas até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

17.2.3 – Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso sobre o valor do inadimplemento para o caso de descumprimento das obrigações assumidas após o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

17.2.4 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da contratação, incidente no caso de inexecução total;

17.3 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento.

17.4 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

17.5 – As penalidades previstas poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando para o atraso no cumprimento das obrigações for apresentada justificativa por escrito pela empresa Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, e aceita pela Contratante.

17.6 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

17.7 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

17.8 – A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

18 – PAGAMENTO

18.1 – O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo esta Superintendência de Polícia Federal no Distrito Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada e respectivas retenções tributárias federais, estaduais e/ou municipais previstas em suas respectivas legislações;

18.2 – Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços;

18.3 – Será procedida consulta "on line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada à fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93, e no caso de haver pendências ou restrições, o pagamento será efetuado após o saneamento das mesmas pela Contratada;

18.4 – Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus para esta SR/DPF/DF.

19 – DO PREÇO DE REFERENCIA

19.1 – O valor de referência a ser utilizado, será conforme levantamento efetuado, com base em pesquisa de mercado e acompanhará o processo administrativo de licitação.

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 – Os serviços contratados serão prestados nas dependências das instalações das unidades de acordo com este Termo de Referência ou, no caso dos serviços de chaveiro poderão ser prestados em locais de cumprimento de mandados de busca e apreensão dentro da circunscrição da SR/DPF/DF.

20.2 – As empresas interessadas em participar do certame poderão vistoriar as dependências da Contratante visando analisar os locais para a execução dos serviços.

20.3 – Os serviços e os materiais a serem contratados são considerados comuns para fins do disposto no art. 4º do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005.

20.4 – A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto se em desacordo com o Contrato.

20.5 – A participação na Licitação para aquisição do objeto deste Termo de Referência importa em total, irrestrita e irretratável aceitação, pelos proponentes, das condições deste Termo de Referência, impedindo-os de alegar desconhecimento, não entendimento ou interpretação errônea das condições da Licitação fixadas neste documento e/ou no Edital referente ao mesmo.

20.6 – Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente Licitação poderão ser obtidos na Comissão Permanente de Licitação, no horário de 09:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 17:00 horas, pelo telefone: (61) 2024-7511 ou via correio eletrônico no endereço: cpl.srdf@dpf.gov.br, desde que em tempo hábil e até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas;

20.7 – A Licitação para aquisição do objeto deste Termo de Referência poderá ser revogada, por interesse público, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Art. 18 do Decreto nº 3.555/2000, ressalvado o disposto no § 2º do mesmo artigo.

20.8 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.9 – Sem prejuízo das sanções cabíveis, o descumprimento de parte ou do todo do serviço avençado será alvo de glosa na fatura correspondente.

20.10 – os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram no bom andamento das roinas de funcionamento da Administração.

20.11 – o licitante vencedor é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

20.12 – Quaisquer entendimentos entre a SR/DPF/DF e a empresa contratada serão feitos por escrito no Livro de Ocorrências ou em correspondência à parte, não sendo levadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais;

20.13 – Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

LOTE I CARIMBOS
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Un 
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo até 10 cm2.
	Un.
	150
	
	

	2
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 10 cm2 até 20 cm2.
	Un.
	150
	
	

	3
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 20 cm2 até 30 cm2.
	Un.
	150
	
	

	4
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 30 cm2 até 40 cm2.
	Un.
	150
	
	

	5
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 40 cm2 até 50 cm2.
	Un.
	150
	
	

	6
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 50 cm2 até 60 cm2.
	Un.
	150
	
	

	7
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 60 cm2 até 70 cm2.
	Un.
	150
	
	

	8
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, formato redondo, medindo de 2 cm até 5cm de diâmetro.
	Un.
	150
	
	

	9
	Carimbo automático , corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 3,80cm x 1,40cm (ref. 20), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	Un.
	150
	
	

	10
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 4,70cm x 1,80cm (ref. 30), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	Un.
	150
	
	

	11
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 5,90cm x 2,30cm (ref. 40), parte descritiva a ser confeccionada com fotopolymero.
	Un.
	130
	
	

	12
	Carimbo datador com base personalizável e estrutura metálica, contendo com colunas distintas para dias, meses e anos, com sistema rotativo, com a finalidade de serem adequadas às datas de acordo com as necessidades, medindo até 20 cm2, parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	Un
	60
	
	

	13
	Carimbo numerador automático em metal, cabo plástico, niquelado, medindo aproximadamente 5,7cm x 3,80cm, auto entintado, com mola e capacidade de até 06(seis) algarismos.
	Un
	20
	
	

	14
	Refil para carimbo automático, medindo 3,80 x 1,40cm.
	Un
	100
	
	

	15
	Refil para carimbo automático, medindo 4,70 x 1,80cm.
	Un
	100
	
	

	16
	Refil para carimbo automático, medindo 5,90 x 2,30cm.
	Un
	80
	
	


LOTE II CHAVEIRO
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário
	Valor Total

	17
	Abertura de cofre 
	20
	Un.
	
	

	18
	Abertura de portas e de móveis
	150
	Un.
	
	

	19
	Conserto de fechadura de portas e de móveis 
	600
	Un.
	
	

	20
	Cópias de chaves modelo comum 
	600
	Un.
	
	

	21
	Cópias de chaves modelo tetra
	75
	Un.
	
	

	22
	Fornecimento de controle remoto para sistema de tranca eletrônica de porta
	60
	Un.
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de fechadura de móveis
	75
	Un.
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra-chave de portas 
	90
	Un.
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de fechaduras para portas modelo La Fonte, chave central 
	40
	Un.
	
	

	26
	Dobradiça de latão maciço, acabamento em pintura epóxi cor preta, para portas de até 25kg e 30 mm de espessura
	70
	Un.
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de sistema de tranca eletrônica para porta com controle remoto
	10
	Un.
	
	

	28
	Modelagem de chave comum de móveis
	100
	Un.
	
	

	29
	Modelagem de chave comum de portas 
	70
	Un.
	
	

	30
	Modelagem de tetra-chave de portas 
	40
	Un.
	
	

	31
	Modelagem de chave codificada, veículos nacionais
	20
	Un.
	
	

	32
	Modelagem de chave codificada, veículos importados
	10
	Un.
	
	

	33
	Modelagem de chave simples, veículos (todos)
	20
	Un.
	
	

	34
	Troca de segredos de cofre, com fornecimento de chave
	20
	Un.
	
	

	35
	Troca de segredos de fechaduras comum, com fornecimento de chave 
	60
	Un.
	
	

	36
	Troca de segredos de fechaduras tetra, com fornecimento de chave
	40
	Un.
	
	

	37
	Abertura de veículos nacionais 
	50
	Un.
	
	

	38
	Abertura de veículos importados
	20
	Un.
	
	

	39
	Cópias de chaves codificadas, veículos nacionais 
	30
	Un.
	
	

	40
	Cópias de chaves codificadas, veículos importados 
	20
	Un.
	
	

	41
	Cópias de chaves para veículos, simples
	60
	Un.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A UNIÃO FEDERAL, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, instalada no SAIS, Qd. 07, lote 23, Setor Policial Sul, Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e representada por sua Superintendente Regional, Senhora_____________________, CPF __________ e C.I. __________, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/____, do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº __ SR/DPF/DF, publicado no DOU do dia __/__/____ e a respectiva homologação, conforme fls. __ do Processo n° 08280.0343052012-70, RESOLVE registrar os preços da empresa __________, estabelecida __________, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, representada pelo Senhor __________, portador da CI nº. __________, CPF __________, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes nos Decretos n° 5.450/2005 e n° 3.931/2001, na Lei 10.520/2002 e pela Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto nº. 3.555/2000, IN nº. 02/08-SLTI-MPOG alterada pela IN nº. 03/09-SLTI-MPOG e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93, bem como pela legislação pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto – Registro de preços para fornecimento de carimbos e refil para carimbos auto entintados, objetivando o atendimento das necessidades do âmbito da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF, conforme especificações abaixo:

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	1
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo até 10 cm².


	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	2
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 10 cm2 até 20 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	3
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 20 cm2 até 30 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	4
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 30 cm2 até 40 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	5
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 40 cm2 até 50 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	6
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 50 cm2 até 60 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	7
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 60 cm2 até 70 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	8
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, formato redondo, medindo de 2 cm até 5cm de diâmetro.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	9
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 3,80cm x 1,40cm (ref. 20), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	10
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 4,70cm x 1,80cm (ref. 30), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	11
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 5,90cm x 2,30cm (ref. 40), parte descritiva a ser confeccionada com fotopolymero.
	80
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	12
	Carimbo datador com base personalizável e estrutura metálica, contendo com colunas distintas para dias, meses e anos, com sistema rotativo, com a finalidade de serem adequadas às datas de acordo com as necessidades, medindo até 20 cm2, parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	30
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	13
	Carimbo numerador automático em metal, cabo plástico, niquelado, medindo aproximadamente 5,7cm x 3,80cm, auto entintado, com mola e capacidade de até 06(seis) algarismos.
	10
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	14
	Refil para carimbo automático, medindo 3,80 x 1,40cm.


	50
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	15
	Refil para carimbo automático, medindo 4,70 x 1,80cm.
	50
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	16
	Refil para carimbo automático, medindo 5,90 x 2,30cm.


	40
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	40
	
	
	


LOTE II

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	17
	Abertura de cofre 


	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	18
	 Abertura de portas e de móveis


	100
	Un
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	19
	Conserto de fechadura de portas e de móveis
 
	500
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	100
	
	
	

	20


	Cópias de chaves modelo comum 
	500
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	500
	
	
	

	21
	Cópias de chaves modelo tetra
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	22


	Fornecimento de controle remoto para sistema de tranca eletrônica de porta


	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de fechadura de móveis


	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra-chave de portas 


	60
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de fechaduras para portas modelo La Fonte, chave central 


	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	26
	Dobradiça de latão maciço, acabamento em pintura epóxi cor preta, para portas de até 25kg e 30 mm de espessura
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de sistema de tranca eletrônica para porta com controle remoto


	5
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	5
	
	
	

	28
	Modelagem de chave comum de móveis


	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	29
	Modelagem de chave comum de portas
 
	40
	
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	30
	Modelagem de tetra-chave de portas 


	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	31
	Modelagem de chave codificada, veículos nacionais


	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	32
	Modelagem de chave codificada, veículos importados
	10
	Un.


	
	

	33
	Modelagem de chave simples, veículos (todos)
	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	34
	Troca de segredos de cofre, com fornecimento de chave


	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	35
	Troca de segredos de fechaduras comum, com fornecimento de chave 


	30
	Un.


	
	

	36
	Troca de segredos de fechaduras tetra, com fornecimento de chave


	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	37
	Abertura de veículos nacionais 
	40
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	38
	Abertura de veículos importados


	20
	Un.


	
	

	39
	Cópias de chaves codificadas, veículos nacionais
 
	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	40
	Cópias de chaves codificadas, veículos importados 


	20
	Un.


	
	

	41
	Cópias de chaves para veículos, simples


	40
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	


CLÁUSULA QUARTA – Da Ata de Registro de Preços

4.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o Departamento de Polícia Federal a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

4.2 – Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

4.2.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto a este Departamento de Polícia Federal – órgão gerenciador – para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, e que seja observado, ainda, o prazo estabelecido no subitem 2.1.1 desta Ata.

4.2.3 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 4.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA – Da Vigência 
5.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
5.2 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Departamento de Polícia Federal, desde que devidamente comprovada a vantagem.

CLÁUSULA SEXTA – Dos Preços Registrados

6.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

6.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 7.3 do Edital, poderão ser registrados outros preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Alterações na Ata de Registro de Preços

7.1 – Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, devendo ser promovidas as devidas negociações junto aos fornecedores.

7.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, o Departamento de Polícia Federal deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado..

7.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DF poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

7.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DF (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA – Do Cancelamento do Registro de Preços

8.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

8.1.1 – Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

8.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;

8.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

8.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público.

8.2 – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente deste Departamento de Polícia Federal.

8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA NONA – Das Condições, do Horário e do Local de Fornecimento

9.1 A empresa vencedora deverá obedecer às seguintes exigências:

a) O material a ser fornecido deve ser novo, de primeiro uso;

b) Fornecer material de boa qualidade, que atenda às especificações e exigências do fabricante do material a que se destina.

c) A empresa vencedora atenderá os pedidos considerados de rotina, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;

d) Os pedidos solicitados em caráter de urgência, deverão ser atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;
9.2 A entrega do material será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

9.3 O recebimento do material dar-se-á em caráter provisório e definitivo, conforme descrito a seguir:

9.3.1
O recebimento provisório efetivar-se-á mediante assinatura de servidor no canhoto da Nota Fiscal referente ao material, entregue em, no mínimo, 02 (duas) vias;

9.3.2
O recebimento definitivo dar-se-á, após conferência e aceite do material, com base nas especificações contidas no Termo de Referência;

9.4 Caso seja constatada incompatibilidade entre o material entregue pela licitante vencedora e o ofertado com base nas especificações constantes no Edital e seus anexos, será aquele imediatamente colocado a disposição da licitante para retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo tal comportamento se enquadrar nos tipos penais nos artigos 89 a 98 da Lei nº 8.666/93, além de sujeitar a(s) licitante(s) às sanções previstas em Edital;

9.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da Administração, observando-se a garantia; 

9.6 O material deverá ser entregue em sua embalagem original, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Garantia do Material
14.1. O prazo de garantia não deve ser inferior a 01 (um) ano ou, quando não houver disponibilidade do prazo no mercado, o prazo será o previsto pelo fabricante.

14.2. O prazo de garantia de cada item será contado a partir do seu recebimento definitivo.

14.3 Durante o prazo de garantia de cada item, sem quaisquer ônus para a Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, o próprio fornecedor, às suas expensas, por intermédio de sua matriz, filiais, escritórios ou representantes técnicos autorizados, obrigar-se-á a: 

14.4 Substituir o material defeituoso.

14.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da ADMINISTRAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Acompanhamento e Fiscalização
15.1
A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

15.2 
A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se estiver em desacordo com os termos do Edital; e 

15.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da Sustentabilidade Ambiental – IN nº. 01/2010-SLTI/MPOG

16.1 – A empresa contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

16.1.1 - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

16.1.2 – Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

16.1.3 - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

16.1.4 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
 

16.1.5 - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

16.1.6 - Separar os resíduos recicláveis descartados pela Contratante e destinar às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 

16.1.7 - Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

Brasília/DF____/____/2012.
Superintendente Regional

SR/DPF/DF

Empresa/CNPJ 

Testemunhas

[image: image5.emf]   


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

A UNIÃO FEDERAL, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, instalada no SAIS, Qd. 07, lote 23, Setor Policial Sul, Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e representada por sua Superintendente Regional, Senhora ________________, CPF __________ e C.I. __________, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/____, do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº __ SR/DPF/DF, publicado no DOU do dia __/__/____ e a respectiva homologação, conforme fls. __ do Processo n° 08280.034305/2012-70, RESOLVE registrar os preços da empresa __________, estabelecida __________, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, representada pelo Senhor __________, portador da CI nº. __________, CPF __________, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes nos Decretos n° 5.450/2005 e n° 3.931/2001, na Lei 10.520/2002 e pela Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto nº. 3.555/2000, IN nº. 02/08-SLTI-MPOG alterada pela IN nº. 03/09-SLTI-MPOG e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93, bem como pela legislação pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto – Registro de preços para fornecimento de carimbos e refil para carimbos auto entintados, objetivando o atendimento das necessidades do âmbito da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF, conforme especificações abaixo:

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	1
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo até 10 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	2
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 10 cm2 até 20 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	3
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 20 cm2 até 30 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	4
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 30 cm2 até 40 cm2.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	5
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 40 cm2 até 50 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	6
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 50 cm2 até 60 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	7
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, medindo acima de 60 cm2 até 70 cm2.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	8
	Carimbo confeccionado em fotopolymero, com base em madeira, formato redondo, medindo de 2 cm até 5cm de diâmetro.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	9
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 3,80cm x 1,40cm (ref. 20), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	10
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 4,70cm x 1,80cm (ref. 30), parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	100
	Und
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	11
	Carimbo automático, corpo em acrílico, base em resina, retangular, retrátil com mola, medindo aproximadamente 5,90cm x 2,30cm (ref. 40), parte descritiva a ser confeccionada com fotopolymero.
	80
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	12
	Carimbo datador com base personalizável e estrutura metálica, contendo com colunas distintas para dias, meses e anos, com sistema rotativo, com a finalidade de serem adequadas às datas de acordo com as necessidades, medindo até 20 cm2, parte descritiva a ser confeccionada em fotopolymero.
	30
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	13
	Carimbo numerador automático em metal, cabo plástico, niquelado, medindo aproximadamente 5,7cm x 3,80cm, auto entintado, com mola e capacidade de até 06(seis) algarismos.
	10
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	14
	Refil para carimbo automático, medindo 3,80 x 1,40cm.
	50
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	15
	Refil para carimbo automático, medindo 4,70 x 1,80cm.
	50
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	16
	Refil para carimbo automático, medindo 5,90 x 2,30cm.
	40
	Und


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	40
	
	
	


LOTE II

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid. 
	Valor Unitário 
	Valor Total R$

	17
	Abertura de cofre 
	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	18
	Abertura de portas e de móveis
	100
	Un
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	19
	Conserto de fechadura de portas e de móveis 
	500
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	100
	
	
	

	20


	Cópias de chaves modelo comum 
	500
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	500
	
	
	

	21
	Cópias de chaves modelo tetra
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	22


	Fornecimento de controle remoto para sistema de tranca eletrônica de porta
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de fechadura de móveis
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	25
	
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra-chave de portas 
	60
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de fechaduras para portas modelo La Fonte, chave central 
	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	26
	Dobradiça de latão maciço, acabamento em pintura epóxi cor preta, para portas de até 25kg e 30 mm de espessura
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de sistema de tranca eletrônica para porta com controle remoto
	5
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	5
	
	
	

	28
	Modelagem de chave comum de móveis
	50
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	50
	
	
	

	29
	Modelagem de chave comum de portas 
	40
	
	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	30
	Modelagem de tetra-chave de portas 
	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	31
	Modelagem de chave codificada, veículos nacionais
	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	32
	Modelagem de chave codificada, veículos importados
	10
	Un.


	
	

	33
	Modelagem de chave simples, veículos (todos)
	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	34
	Troca de segredos de cofre, com fornecimento de chave
	10
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	35
	Troca de segredos de fechaduras comum, com fornecimento de chave 
	30
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	30
	
	
	

	36
	Troca de segredos de fechaduras tetra, com fornecimento de chave
	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	

	37
	Abertura de veículos nacionais 
	40
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	38
	Abertura de veículos importados
	20
	Un.


	
	

	39
	Cópias de chaves codificadas, veículos nacionais 
	20
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	10
	
	
	

	40
	Cópias de chaves codificadas, veículos importados 
	20
	Un.


	
	

	41
	Cópias de chaves para veículos, simples
	40
	Un.


	
	

	
	IPHAN/DF- INTITUTO PATRIMONIAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL


	20
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – Das obrigações da Contratada
A Contratada obriga-se à:

2.1 - Executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela Superintendência Regional da Polícia Federal no DF por intermédio de pessoas devidamente qualificadas;

2.2 - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF;
2.3 – A empresa vencedora do certame, além do fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços referente ao objeto deste Termo de Referência, obriga-se a:
2.3.1 – responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

2.3.2 – selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
2.3.3 – manter disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente, após notificação feita pela Administração, qualquer empregado com conduta inconveniente;
2.3.4 – manter pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás com fotografia recente, provendo-o dos EPI’s – Equipamentos de Proteção Individual, quando cabível;
2.3.5 – manter representante junto à Administração durante os turnos de trabalho, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
2.3.6 – manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;
2.3.7 – identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;
2.3.8 – implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;
2.3.9 – responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
2.3.10 – assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado;

2.3.11 – cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração, prestando os serviços conforme detalhamento constante do termo de referência, práticas usuais de mercado e legislação vigente;
2.3.12 – Para a execução dos serviços na SR/DPF/DF, a empresa contratada deverá disponibilizar mão-de-obra especializada, bem como materiais, ferramentas e equipamentos compatíveis com as demandas previstas, de acordo com as exigências da SR/DPF/DF;
2.3.13 – Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, inclusive salários e seguros dos empregados, bem como por todos os encargos e obrigações decorrentes da legislação trabalhista e da Previdência Social e demais ou futuras obrigações empregatícias, ficando o adjudicatário obrigado a salda-las na época devida;
2.3.14 – Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou sub-contratações não autorizadas pela CONTRATANTE;
2.3.15 – Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CONTRATANTE, visitantes e demais contratados;

2.3.16 – Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação previstas no edital, especialmente no que diz respeito à manutenção da regularidade cadastral junto ao SICAF, sob pena de suspensão dos pagamentos até a devida regularização;

2.3.17 – Responsabilizar-se por qualquer dano, inclusive os de natureza moral, causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

2.3.18 – Relatar imediatamente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde houver prestação de serviços referente ao Contrato;

2.3.19 – Cumprir fielmente e pontualmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil e comercial, especialmente no tocante à execução do Contrato, de modo a evitar demandas judiciais provenientes de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços;

2.3.20 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, a cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

2.3.21 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração e à observância das normas de segurança e medicina do trabalho;

2.3.22 – fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução de contrato, conforme exigência legal;

2.3.23 – prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais necessários para a execução dos serviços em quantidades, com qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

2.3.24 – observar a conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

2.3.25 – atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato.

3  - CLÁUSULA TERCEIRA  – Das obrigações da Contratante

3.1 – efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos, após o cumprimento das formalidades legais. 
3.2 – exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, através de portaria, responsabilizando-se pelo atesto das faturas, na forma prevista na Lei 8.666/93 e suas alterações;
3.2.1 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou pelo emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de qualquer dessas hipóteses não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme dispõe o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.2.2 – O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à prestação do serviço, bem como as relacionadas ao fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
3.3 – Efetuar o pagamento das faturas, observando se a empresa encontra-se em dia com o SICAF e se também a empresa encontra-se em dia quanto ao pagamento de obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, cíveis e comerciais;

3.4 – Notificar, por escrito, ao adjudicatário, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

3.5 – Exigir sempre a identificação dos técnicos do adjudicatário visando preservar sua própria segurança;

3.6 – Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela CONTRATADA;

3.7 – Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços e permitir o livre acesso às instalações;

3.8 – Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
3.9 – ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da licitante vencedora que estiver sem uniforme ou crachá, que agir com falta de urbanidade, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo critério da Administração, julgar inconveniente;
3.10 – examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovação do registro de função profissional.

3.11 – Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e anexos;

CLÁUSULA QUARTA – Da Vigência 

4.1 - A vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
CLÁUSULA QUINTA – Dos Preços Registrados

5.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

5.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 7.3 do Edital, poderão ser registrados outros preços.

CLÁUSULA SEXTA – Das Alterações no Contrato
6.1 – Este Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

6.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, devendo ser promovidas as devidas negociações junto aos fornecedores.

6.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, o Departamento de Polícia Federal deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado..

6.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DF poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

6.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

6.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DF (órgão gerenciador) deverá adotar as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Cancelamento do Registro de Preços

7.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

7.1.1 – Descumprir as condições deste Contrato;

7.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;

7.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

7.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público.

7.2 – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente deste Departamento de Polícia Federal.

7.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA OITAVA – Das Condições, do Horário e do Local de Fornecimento

8.1 A empresa vencedora deverá obedecer às seguintes exigências:

a) O material a ser fornecido deve ser novo, de primeiro uso;

b) Fornecer material de boa qualidade, que atenda às especificações e exigências do fabricante do material a que se destina.

c) A empresa vencedora atenderá os pedidos considerados de rotina, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;

c1) Os pedidos solicitados em caráter de urgência, deverão ser atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação da contratante;

8.2 A entrega do material será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

8.3 O recebimento do material dar-se-á em caráter provisório e definitivo, conforme descrito a seguir:

8.3.1
O recebimento provisório efetivar-se-á mediante assinatura de servidor no canhoto da Nota Fiscal referente ao material, entregue em, no mínimo, 02 (duas) vias;

8.3.2
O recebimento definitivo dar-se-á, após conferência e aceite do material, com base nas especificações contidas no Termo de Referência;

8.4 Caso seja constatada incompatibilidade entre o material entregue pela licitante vencedora e o ofertado com base nas especificações constantes no Edital e seus anexos, será aquele imediatamente colocado a disposição da licitante para retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo tal comportamento se enquadrar nos tipos penais nos artigos 89 a 98 da Lei nº 8.666/93, além de sujeitar a(s) licitante(s) às sanções previstas em Edital;

8.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da Administração, observando-se a garantia; 
8.6 O material deverá ser entregue em sua embalagem original, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade.

CLÁUSULA NONA – Do Pagamento

9.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por Membro da Comissão de Recebimento, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo esta Superintendência de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

9.2. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços;

9.3. Será procedida consulta "on-line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93, e no caso de haver pendências ou restrições, o pagamento será efetuado após o saneamento das mesmas pela Contratada;

9.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA – Dos Encargos Moratórios

10.1 – Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Penalidades

11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

11.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da contratação, incidente no caso de inexecução total;

11.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração cancelar a Nota de Emprenho, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

11.1.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

11.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

11.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

11.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais;

11.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Valor e da Dotação Orçamentária

12. 1 – As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços são estimadas em R$ _____ (_____). As despesas para o exercício de 2013 serão custeadas com os recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União, sob a seguinte classificação: Plano Interno, Elemento de Despesa ...., Programa de Trabalho, Notas de Empenho no       , no valor de R$....

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Garantia do Material

13.1. O prazo de garantia não deve ser inferior a 01 (um) ano ou, quando não houver disponibilidade do prazo no mercado, o prazo será o previsto pelo fabricante.

13.2. O prazo de garantia de cada item será contado a partir do seu recebimento definitivo.

13.3 Durante o prazo de garantia de cada item, sem quaisquer ônus para a Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, o próprio fornecedor, às suas expensas, por intermédio de sua matriz, filiais, escritórios ou representantes técnicos autorizados, obrigar-se-á a: 

13.4 Substituir o material defeituoso.

13.5 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da ADMINISTRAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Do Acompanhamento e Fiscalização

14.1.
A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

14.2
A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se estiver em desacordo com os termos do Edital; e 

14.3
Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL – IN nº. 01/2010-SLTI/MPOG

15.1 – A empresa contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

15.1.1 - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

15.1.2 – Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

15.1.3 - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

15.1.4 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
 

15.1.5 - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

15.1.6 - Separar os resíduos recicláveis descartados pela Contratante e destinar às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 

15.1.7 - Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da Publicação – A publicação da presente Ata na imprensa oficial será providenciada pelo órgão gerenciador – SR/DF – sendo condição indispensável para sua eficácia.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Foro – As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de quaisquer outros, para dirimir dúvidas e decidir sobre quaisquer reclamações relacionadas com o presente instrumento.

E, por estarem justas e acertadas, depois de lidas e achadas conforme, assinam a presente Ata os representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias, para um só efeito.

Brasília/DF,___/____/2012.

Superintendente Regional

Empresa/CNPJ 

Representante/CPF:

Testemunhas
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